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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com 

pedido liminar, impetrado em benefício de JOÃO PAULO RODRIGUES 

CAPELATO PIO DE OLIVEIRA, contra v. acórdão prolatado pelo eg. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante, 

dia 22/08/2019, e teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em 

tese, dos delitos previstos no art. 33, caput, e no art. 35, caput, ambos da Lei n. 

11.343/2006, c.c art. 29, caput, e art. 69, caput, do Código Penal (fl. 68).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. 

Tribunal a quo, por meio do qual buscava a revogação da prisão preventiva. O 

eg. Tribunal de origem denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"Habeas Corpus. Prisão em flagrante por suposta 
prática de tráfico de drogas e associação para o tráfico de 
entorpecentes. Objetiva a Defesa a concessão da liberdade 
provisória, por entender desnecessária a custódia cautelar. Não 
demonstrada a irregularidade da prisão, que é de prevalecer. A 
simples presença de atributo pessoal favorável não basta para a 
concessão de liberdade provisória. Circunstâncias 
desfavoráveis. Ilegalidade não demonstrada. Ordem denegada" 
(fl. 55).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante alega a 

existência de constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de 
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fundamentação idônea a justificar a decretação da segregação cautelar imposta 

ao paciente, bem como ausentes os requisitos autorizadores da prisão 

preventiva.

Aduz que o indiciado Vinicius assumiu  total autoria sobre o 

crime.

Pondera a possibilidade da aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão.

Argumenta que o paciente ostenta condições pessoais favoráveis.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva "tendo em vista 

que não estão presentes os requisitos ensejadores para mantença do paciente 

na masmorra medieval, com a imediata expedição de alvará de soltura em 

favor deste. Subsidiariamente, requer seja deferida liminar por Excesso de 

prazo na formação da culpa pelos fundamentos lançados alhures" (fl. 12).

A liminar foi indeferida às fls. 61-63.

Informações prestadas às fls. 67-70.

O Ministério Público Federal, às fls. 74-77, manifestou-se pela 

denegação do writ, em parecer ementado nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. A prisão preventiva deve ser mantida, porque está 
devidamente fundamentada na necessidade de se resguardar a 
ordem pública, de acordo com o artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

- Parecer pela denegação da ordem de habeas 
corpus" (fl. 74).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
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pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 

não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 

adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 

ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta 

a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Primeiramente, da leitura do acórdão objurgado, verifica-se que o 

pedido da revogação da prisão preventiva por excesso de prazo para a 

formação da culpa, não foi alvo de deliberação pelo Tribunal de origem, 

circunstância que impede qualquer manifestação desta Corte Superior de 

Justiça sobre o tópico, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional em 

indevida supressão de instância.

Ilustrativamente:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. ART. 41 DO CPP. 
ATIPICIDADE. NÃO AFASTADA DE PLANO. APROFUNDADO 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NESTA VIA ESTREITA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - O trancamento da ação penal constitui medida de 
exceção, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, inépcia da 
inicial acusatória, atipicidade da conduta, presença de causa de 
extinção de punibilidade ou ausência de prova da materialidade 
ou de indícios mínimos de autoria.

II - Nos termos do art. 41 do CPP, a denúncia 
conterá a "exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos 
pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, 
quando necessário, o rol das testemunhas".

III - No caso, a exordial acusatória descreveu os 
fatos criminosos, em tese, praticados, individualizando as 
condutas dos recorrentes de forma até mesmo exaustiva para a 
complexidade da causa, assim, compatível com a fase processual, 
além de adequada a garantir o exercício da ampla defesa e do 
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contraditório.
IV - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte 

Superior, a propositura da ação penal exige tão somente a prova 
da materialidade e a presença de indícios mínimos de autoria. 
Prevalece, na fase de oferecimento da denúncia, o princípio do in 
dubio pro societate.

V - No presente caso, é possível verificar a presença 
dos indícios mínimos necessários para a persecução penal, sendo 
certo que o acolhimento da tese defensiva - atipicidade das 
condutas - demandaria necessariamente amplo reexame da 
matéria fático-probatória, procedimento, a toda evidência, 
incompatível com a via do habeas corpus e do seu recurso 
ordinário. Precedentes.

VI - A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 
396) e aquela que rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, 
art. 397), não demandam motivação profunda ou exauriente, 
considerando a natureza interlocutória de tais manifestações 
judiciais, sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito, 
que somente poderá ser proferido após o desfecho da instrução 
criminal, com a devida observância das regras processuais e das 
garantias da ampla defesa e do contraditório. Precedentes.

VII - No caso concreto, não tendo se manifestado o 
eg. Tribunal a quo acerca das medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva, não compete a esta Corte Superior analisar a 
matéria em supressão de instância, nos termos do entendimento 
consolidado neste Tribunal Superior, verbis: "No seio de habeas 
corpus, não é possível conhecer de temas não tratados na 
origem, sob pena de supressão de instância" (AgRg no HC n. 
400.382/RS, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 23/06/2017).

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido." 
(RHC 109.737/PR, Quinta turma, Rel. Ministro Felix Fischer, 
DJe 04/06/2019-grifei.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. 
TEMA NÃO EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONSTRIÇÃO CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. HISTÓRICO CRIMINAL DA AGENTE. ATOS 
INFRACIONAIS PELO MESMO DELITO. FUNDADO RISCO DE 
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REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E 
NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. 
RECLAMO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. Não há como se examinar a alegada 
desproporcionalidade da prisão ante tempus, uma vez que tal 
questão não foi objeto de exame e deliberação pelo colegiado 
estadual ao exarar o acórdão combatido, circunstância que 
inviabiliza a aspirada análise direta por este Sodalício, sob pena 
de indevida supressão de instância.

2. Não há constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, notadamente na garantia da ordem 
pública, em razão das circunstâncias em que cometido o delito e 
do histórico criminal do agente.

3. Caso em que as particularidades do delito que 
ora se examina - em que a acusada, em comparsaria, mediante 
violência real ("gravata" e luta corporal) e grave ameaça 
exercida com simulação de arma de fogo, subtraiu veículo e 
objeto pessoal da vítima, motorista do aplicativo "99POP", que 
atendeu o chamado do grupo criminoso de madrugada, sendo 
surpreendido com o assalto no final da corrida - evidenciam a 
ousadia e a maior periculosidade da agente, mostrando que a 
prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o meio social, 
evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos 
criminosos de igual natureza e gravidade, risco que se pode 
afirmar concreto, diante do modus operandi empregado.

4. Além disso, a segregação justifica-se ainda pelo 
fundado risco de reiteração delitiva, pois, apesar da 
primariedade, a autuada possui passagens pelo mesmo delito 
quando menor.

5. Concluindo-se pela imprescindibilidade da 
preventiva, fica clara a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão, cuja aplicação não se mostra adequada para 
a preservação da ordem pública.

6. Recurso ordinário em habeas corpus 
parcialmente conhecido e, na extensão, desprovido." (RHC 
109.850/MG, Quinta turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 
06/06/2019-grifei.)

Quanto a alegação de que corréu assumiu a total autoria do crime, 

o Tribunal a quo manifestou:
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"As decisões proferidas pelo Magistrado a quo mostram- se 
devidamente fundamentadas, não demonstrando nenhuma ilegalidade ou 
abuso de poder por parte do Juízo monocrático, sendo certo que estas 
salvaguardaram a ordem pública e a conveniência da instrução criminal, alem 
de terem verificado que há prova de materialidade delitiva e indícios 
suficientes de autoria, sendo certo que, questões quanto ao mérito da ação 
penal serão discutidas apenas quando da instrução" (fl. 56-grifei).

Concluir em sentido contrário demandaria revolvimento 

fático-probatório inviável na via estreita do Habeas copus.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RENITÊNCIA 
CRIMINOSA. ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, 
não condizente com a angusta via do writ, devendo ser a 
questão dirimida no trâmite da instrução criminal.

2. A necessidade da custódia cautelar restou 
demonstrada, com espeque em dados concretos dos autos, 
conforme recomenda a jurisprudência desta Corte, estando o 
decisum proferido na origem fundamentado na renitência 
criminosa, a evidenciar, portanto, risco para a ordem pública.

3. A tese referente ao pleito de prisão domiciliar 
não foi debatida perante a instância precedente, não sendo 
possível examiná-la nesta via, sob pena de indevida supressão de 
instância.

4. Ordem denegada" (HC n. 363.791/MG, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
30/9/2016-grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por 
exigir, necessariamente, uma avaliação do conteúdo 
fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita 
do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em 
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.

3. Na hipótese, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta do delito e da periculosidade do 
agente, evidenciada pelo modus operandi empregado 
apontando-se, na espécie, que o paciente, juntamente com dois 
comparsas, mediante grave ameaça pelo uso de arma de fogo, 
surpreenderam a vítima quanto esta chegava em casa e passaram 
a subtrair vários bens do interior da residência, forçando a 
ofendida a acordar seu pai, maior de 60 anos de idade, que se 
recuperava de recente cirurgia de cateterismo, e obrigando-o a 
deslocar-se do quarto para a sala, revelando, assim, o destemor e 
frieza dos acusados na conduta delitiva.

4. Caso em que o acórdão impugnado aponta que o 
recorrente responde a outra ação penal pela prática dos delitos 
de receptação e associação criminosa, observando-se que, 
embora  tenha obtido a liberdade provisória no referido 
processo, o acusado tornou a delinquir, demonstrando, assim, o 
seu grave envolvimento com o mundo do crime, circunstância 
essa que justifica, com maior razão, a imposição da custódia 
cautelar, a fim de que seja interrompida a reiteração delitiva.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
recorrente não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, 
caso estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes.
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6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático indica que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 
67.890/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 5/10/2016-grifei)

No que pertine à alegação de ausência de fundamentação do 

decreto prisional, bem como dos requisitos ensejadores da prisão 

preventiva cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 

aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 

cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do 

indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 

instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso 

de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: 

HC n. 449.354/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 

28/06/2018; HC n. 423.503/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de 

Assis Moura, DJe de 14/03/2018; RHC n. 82.459/CE , Quinta Turma, Rel. 

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/09/2017; AgRg no HC n. 382.353/MG, Sexta 

Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 04/04/2017.

Na hipótese, o d. juízo processante converteu a prisão preventiva 

do paciente em preventiva com os seguintes fundamentos:

No caso cm tela estão presentes os requisitos para conversão em 
prisão preventiva dos averiguados. A prova da materialidade vem 
demonstrada pelos documentos contidos no auto de prisão em flagrante delito, 
especialmente pelo auto de exibição e apreensão e pelo laudo de constatação 
preliminar de entorpecentes, e os indícios de autoria também estão presentes. 
Os policiais chegaram ao local em razão de denúncias específica a respeito da 
guarda de entorpecentes na residência onde se deram os fatos e, lá chegando, 
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de fato constaram as informações recebidas. Encontraram na residência do 
autuado farta quantidade de entorpecentes que, num primeiro momento, 
não são compatíveis com o porte para uso próprio. O autuado João estava no 
local e tentou empreender fuga, segundo os policiais." (fl. 16-grifei). 

Extrai-se, ainda, do acórdão objurgado:

"Infere-se dos autos que JOÃO PAULO RODRIGUES 
CAPELATO PIO DE OLIVEIRA, Leonardo Kaíque Cardoso e Vinícius 
Rodrigues Capelato Pio de Oliveira guaidavam e tinham em depósito, para 
fins de venda a terceiros, 1.553 kg (um quilo, quinhentos e cinqüenta e três 
gramas) de maconha" (fl. 56-grifei).

Ora, da análise dos excertos transcritos, observa-se que a 

segregação cautelar do paciente está devidamente fundamentada em dados 

concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 

necessidade da prisão para garantia da ordem pública, notadamente se 

considerada a grande quantidade de droga apreendida - 1.553 kg (um quilo, 

quinhentos e cinqüenta e três gramas) de maconha" - circunstâncias 

indicativas de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 

periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição 

da medida extrema na hipótese.

A corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes desta eg. 

Corte Superior:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE 
DROGAS. SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. 
FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR MANTIDOS. 
PENA DE 5 ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME FECHADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDA. PACIENTE QUE PERMANECEU PRESO 
DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
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quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes 
prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. No caso, a custódia cautelar do paciente, 
mantida na sentença condenatória, está suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram 
apreendidas 54 invólucros de maconha, prontos para a 
mercancia, e anotações referentes à contabilidade do tráfico, o 
que indica a gravidade concreta da conduta delituosa, 
justificando a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública.

4. "A manutenção da custódia cautelar no momento 
da sentença condenatória, nos casos em que o Acusado 
permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente ao entendimento de 
que permanecem inalterados os motivos que levaram à 
decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde 
que estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 
do Código de Processo Penal" (HC 507.171/MT, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 
02/08/2019).

5. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com 
a soltura do paciente.

6. Writ não conhecido." (HC 519.935/SP, Quinta 
turma,  Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe 23/08/2019-grifei.)

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PELA PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE 
VISLUMBRADA. ORDEM DENEGADA.

1. O Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC n. 
143.641/SP, concedeu a ordem para determinar a substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação 
concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal - de todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, enquanto 
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados 
por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus 
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as 
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quais deverão ser devidamente fundamentadas pelo juízes que 
denegarem o benefício.

2. Na hipótese em tela, o Magistrado de piso negou 
a medida pretendida ao ressaltar que "as increpadas destacaram 
que são garotas de programa e residem na mesma residência 
(local da prisão delas), onde supostamente recebem seus clientes, 
inexistindo referência nos autos acerca da existência de crianças 
no imóvel, situação fática essa que nos leva a presunção de que 
Josiane, ainda que mãe de menores de 12 anos, não é responsável 
por eles".

3. A prisão preventiva da Paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada, pois foi decretada em razão da 
gravidade concreta da conduta que lhe é imputada, evidenciada 
pela quantidade de drogas que pertenceriam à Acusada - total 
de 618g de cocaína, acondicionada em 61 porções.

4. Ordem denegada." (HC 502.698/MG, Sexta 
turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 19/08/2019-grifei.)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO 
ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a 
medida, embora possível, deve estar embasada em decisão 
judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que demonstre a 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou 
mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3. Na espécie, a prisão preventiva encontra-se 
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fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade da conduta verificada no momento do flagrante, 
sobretudo pela apreensão de expressiva quantidade de droga 
(500 comprimidos de ecstasy). Com efeito, [o] magistério 
jurisprudencial do Supremo Tribunal preconiza que a grande 
quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica 
a necessidade da custódia cautelar para a preservação da 
ordem pública. Precedentes (RHC n. 116.709, Relator Min. 
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/6/2013, 
publicado em 23/8/2013).

4. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não 
são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando evidenciada a sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública.

6. Writ não conhecido." (HC 517.489/RS,Quinta 
turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
22/08/2019-grifei.)

Deve-se ressaltar, ainda, que circunstâncias pessoais favoráveis, 

tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 

garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não 

há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão.

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente 

caso, apta a ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

P.I.

 

Documento: 104165574 Página  12 de 13

Edição nº 2808 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 05 de Dezembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 06 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 5842E0B6-5839-4281-8933-667E99317F32



Superior Tribunal de Justiça

  

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2019.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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